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APRESENTAÇÃO

A cadeia produtiva é um termo amplo que define com clareza onde cada 
segmento tem seu grau de importância seja na produtividade de frutos, venda de 
semente de capineira, na pesca, na aquicultura, na formação de resíduos para a 
indústria, no controle determinado de vírus, bactérias, nematóides para a agricultura 
e até mesmo na comercialização de espécies florestais com potencial madeireiro. 
Na verdade, o termo cadeia produtiva é um conjunto de ações ou processos que 
fazem presente em estudos científicos que irá dar imagem para o avanço de um 
produto final.

A imagem de um produto final se torna possível quando trabalhamos todos os 
elos da cadeia, como por exemplo: para um produtor chegar a comercializar o feijão, 
ele precisará antes preparar seu solo, ter maquinários pra isso, além de corririr o 
solo com corretivo, definindo a saturação de base ideal, plantar a semente de boa 
qualidade, adubar, acompanhar a produção fazendo os tratos culturais adequados, 
controlando pragas, doenças e ervas daninhas, além de encontrar mercados para 
que o mesmo possa vender sua produção. Esses elos são essenciais em todas as 
áreas, ao passo que na produção de madeira será necessário técnicas sofisticadas 
de manejo que começa na germinação de sementes, quebra de dormência para a 
formação de mudas, e além disso padronizar espaçamento, tratos silviculturais para 
a formação de madeira em tora para exportação.

Na pesca a cadeia produtiva segue a vertente do ganho de peso e da qualidade 
da carne do pescado, que está vinculada a temperatura, pH da água, oxigenação, 
alimentação e o ambiente para que haja produção. Também a cadeia se verticaliza 
na agregação de preço ao subproduto do pescado como o filetamento para as 
indústrias, mercado de peixe vivo e etc.

Na cadeia cujo foco são os resíduos da indústria açucareira, há mercados 
para a queima de combustível no maquinário da indústria, através da qualidade 
deste resíduo, além de mercados promissores para a fabricação de combustíveis, 
rações e até mesmo resíduo vegetal para incorporação nos solos, com a finalidade 
de manter ou melhorar as características químicas, físicas e biológicas, além de 
controlar erosão e elevar os níveis de produtividade nas áreas agrícolas, através da 
adição de nutrientes.

Contudo, sabemos que todos os elos que compõem a cadeia produtiva são 
responsáveis por agregar valor e gerar de maneira direta e indireta renda aos 
produtores e pescadores, possibilitando-os na melhoria da qualidade de vida, além 
da obtenção de produtos de alta qualidade. No entanto, aqui se faz presente a 
importância das pesquisas mostradas neste E-Book, v. 6 – Agronomia: Elo da Cadeia 
Produtiva para que o leitor possa perceber novidades que são contextualizadas, 
através dos trabalhos aqui publicados.

Diocléa Almeida Seabra Silva
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RESUMO: A aquicultura brasileira preticada 
em reservatórios federais está sendo 
desencorajada pelo atual sistema legal do 
país, devido à burocracia e ao envolvimento 
de muitas agências. Esta pesquisa fornece 
um levantamento dos problemas relacionados 
aos atuais processos de Licenciamento 
Ambiental  e Cessão de Uso de espaço físico 
de corpos d’água de domínio da União para 
fins de aquicultura. E tem por objetivo, propor 
um modelo que reúne teorias para melhoria 
destes processos. Para isso, foram aplicados 

68 questionários com agentes-chave do setor, 
de diferentes regiões do país. A metodologia 
do Grounded Theory foi usada para organizar, 
codificar e analisar os dados coletados e 
delinear o modelo das principais teorias 
emergentes. O modelo revela 17 grandes 
problemas relacionados aos processos de 
regularização da atividade aquícola e faz 21 
recomendações para melhorar e acelerar tais 
processos. Colocando-se essas ações em 
prática, acredita-se que a aquicultura nacional 
seria capaz de atrair novas e antigas partes 
interessadas em insvestir no setor, reduzindo o 
número de empreendimentos ilegais e tornando 
a atividade mais sustentável.
PALAVRAS-CHAVE: Cessão de Uso; 
Licenciamento Ambiental; Gestão da 
Aquicultura Brasileira; Grounded Theory; 
pesquisa qualitativa.

MODEL FOR IMPROVING THE 

AQUACULTURE REGULARIZATION 

PROCESS DEVELOPED IN BRAZILIAN 

FEDERAL RESERVOIRS 

ABSTRACT: The Brazilian aquaculture in 
Federal reservoirs is being discouraged by 
the country’s current legal system due to the 
bureaucracy and the involvement of many 
agencies. This research provides a survey of 
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the problems related to the current processes of Authorization of Aquaculture in Federal 
Waterbodies and Environmental Licensing of the activity and develops a model that 
gathers theories for improving these processes. In order to do this, 68 questionnaires 
were applied to key-agents of the sector from different regions of the country. Also, 
a Grounded Theory methodology was used to organize, code, and analyze the data 
collected and to outline the model of the main emerging theories. The model reveals 
17 major problems related to aquaculture regularization processes and makes 21 
recommendations for improving and accelerating the current processes. Putting some 
of these actions into practice, it’s believed that fish farming would be able to attract new 
and old interested parties, reducing many illegal enterprises and making the activity 
more sustainable.
KEYWORDS: aquaculture authorization; environmental licensing; Brazilian aquaculture 
management; grounded theory; qualitative research.

1 |  INTRODUÇÃO

A produção aquícola brasileira vem crescendo nas últimas décadas (SEBRAE, 
2015). Em 2017, foram produzidas mais de 690 mil toneladas (t), somente a 
piscicultura continental, representando um crescimento de quase 8% em relação ao 
ano anterior (PEIXEBR, 2018). Com destaque para a criação de tilápias em tanques-
rede, que é realizada especialmente em águas da União (SCORVO FILHO et al., 
2010).

A aquicultura brasileira é tida como um setor do agronegócio bastante promissor 
(CNA, 2011). As perspectivas são muito boas. Calcula-se que a produção deverá 
crescer 52% acima do nível médio dos últimos anos até 2024 (OECD-FAO, 2015). 
Segundo a FAO (2013), o Brasil deve produzir 20 milhões de toneladas em 2030, 
tornando-se um dos maiores produtores mundiais de pescado.

Apesar dos números animadores, há muitos fatores que impedem essa 
expansão, tais como: a dificuldade na obtenção de licenças, a carência de assistência 
técnica, o manejo inadequado, a falta de padronização e de pesquisas na área 
(SIDONIO et al., 2012a).

A regularização de projetos aquícolas em águas públicas é um desses principais 
fatores. Ela é muito morosa, dispendiosa e composta por um amplo conjunto de atos 
administrativos normativos regulamentadores (decretos, portarias, resoluções, etc.), 
muitas vezes conflitantes entre si (AYROZA et al., 2006; 2008).

A aquicultura em reservatórios públicos também é afetada diretamente por leis 
referentes a solo, água, meio ambiente, conservação de recursos naturais, caça 
e pesca, sanidade animal, saúde pública, leis sanitárias, dentre outras (ELER e 
MILLANI, 2007). Além disso, envolve um grande número de instituições federais e 
estaduais (AYROZA e AYROZA, 2011).

A aquicultura é considerada uma atividade recente e que, por isso, exige maiores 
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informações e uma adequação da regulamentação atual para o seu desenvolvimento 
sustentado (AYROZA et al., 2006; SIDONIO et al., 2012b; GOULART et al., 2013). 

Assim, o objetivo deste trabalho foi identificar as principais dificuldades 
relacionadas ao atual processo de regularização nas atividades aquícolas praticadas 
em reservatórios públicos da União brasileira. E desenvolver um modelo que 
compila as principais medidas de mudança para um melhor ordenamento dos atuais 
processos de Cessão de Uso de Águas Públicas e de Licenciamento Ambiental 
dessa atividade, e favoreça um desenvolvimento sustentável desse setor.

2 |  MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho é fruto de uma metodologia de pesquisa qualitativa. Esta técnica 
é um método investigativo usado quando não se pode obter resultados através de 
procedimentos estatísticos ou outros meios de quantificação, pois os fenômenos são 
dinâmicos ou complexos, e as variáveis relevantes não são facilmente identificadas 
(CRESWELL, 2013; SALDAÑA, 2013; YIN, 2015).

A pesquisa foi realizada entre os meses de dezembro de 2016 e agosto de 
2017, por meio de aplicação de um questionário composto por cinco perguntas 
abertas, a fim de possibilitar maior obtenção de dados qualitativos (CRESWELL, 
2013; SALDAÑA, 2013; YIN, 2015).

Participaram desta, produtores de peixes, consultores técnicos, representantes 
de órgãos e entidades públicas ligadas à aquicultura e pesquisadores de renome 
no campo científico, selecionados por amostragem não probabilística (CRESWELL, 
2013), de diferentes estados brasileiros, escolhidos por pesquisa bibliográfica com 
base em seus conhecimentos, percepções e experiências em relação aos objetivos 
desta pesquisa, ou por indicação dos outros participantes.

No primeiro momento, aplicou-se um questionário-piloto, que serviu de base 
para a construção e validação do definitivo. As respostas deste foram organizadas 
e codificadas conforme as técnicas de análise de conteúdo (BARDIN, 1977) e do 
“Grounded Theory” (CORBIN e STRAUSS, 2014), que realiza a análise sistemática 
de dados qualitativos coletados a partir de observações, questionários, entrevistas e 
estudos de caso, na qual uma teoria emerge de dados (CHAMAZ, 2006; CRESWELL, 
2013; CORBIN e STRAUSS, 2014).

Esta parte do processo foi realizado com o auxílio do software da SQR 
International Pty Ltd., o NVivo™, versão 10 (JOHNSTON, 2006), a fim de agrupar 
dados com similaridade, definir categorias e relacioná-las, formando a base para a 
teorização (CHAMAZ, 2006; CRESWELL, 2013; CORBIN e STRAUSS, 2014).

Depois, voltou-se ao campo, para aplicar o questionário definitivo com os demais 
participantes da pesquisa. Suas respontas também foram organizadas, codificadas e 
categorizadas a fim de criar novas categorias e confirmar ou modificar as categorias 
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originais, até ser atingido o ponto de saturação teórica, momento em que novas 
coletas de dados não trazem nenhum dado novo ou relevante, apenas repetem o 
que já foi dito (CORBIN e STRAUSS, 2014), encerrando a fase de aplicação dos 
questionários.

Para complementar e validar os dados primários, foram utilizados dados 
secundários a partir de artigos e livros (SALDAÑA, 2013; YIN, 2015) e realizada a 
análise comparativa constante dos dados, ações fundamentais do Grounded Theory, 
possibilitando o surgimento das teorias (CHAMAZ, 2006; CORBIN e STRAUSS, 
2014). 

E, a partir das teorias emergentes, a estrutura do modelo conceitual foi criada. 
Na sequência, voltou-se a entrevistar um terço dos participantes para validar o 
modelo proposto (CHAMAZ, 2006; CORBIN e STRAUSS, 2014).

3 |  RESULTADOS

Ao todo, foram 68 questionários respondidos completamente, sendo 17 deles 
realizadas com produtores de peixes, de dez estados brasileiros; 17 com consultores 
técnicos, em sua maioria engenheiros de pesca, com média superior a quinze anos de 
experiência em elaboração de projetos e implantação de empreendimentos aquícolas; 
17 com agentes institucionais de órgão públicos ligados ao desenvolvimento da 
pesca e aquicultura nacional; e outros 17 com pesquisadores brasileiros de renome 
em estudos sobre a aquicultura nacional.

A primeira pergunta do questionário indagava: “Como você considera o 
desenvolvimento da atividade aquícola praticada nos reservatórios da União nos 
últimos anos? Por quê?” A análise de conteúdo apontou que o desenvolvimento 
desse setor cresceu nos últimos anos. Contudo, esse crescimento tem se dado de 
forma lenta, abaixo do real potencial nacional, e ainda, com um grande número de 
produtores sem estar regularizado pelos órgãos competentes. 

As duas questões seguintes, perguntava e pedia, respectivamente, ao 
entrevistado: “Como você avalia o processo licenciamento ambiental e de solicitação 
de cessão de uso de águas de domínio da União para fins de aquicultura? Por quê?”; 
e, “Pontue os principais entraves desses processos.”

Dentre os motivos declarados, estão: a grande morosidade na avaliação dos 
processos de cessão de uso e licenciamento ambiental; legislação complexa e 
burocrática; a falta de preparo das equipes responsáveis pela emissão das licenças 
e autorizações; instrumentos normativos obsoletos e que geram insegurança jurídica 
aos produtores; baixo número de estudos sobre os impactos ambientais gerados 
pela aquicultura; o alto custo; a ineficiência e a rigidez dos processos; dentre outros, 
ilustrados na Figura 1.
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Figura 1. Representação dos pontos críticos do atual processo de regularização aquícola mais 
citados pelos entrevistados, em sentido anti-horário iniciando em “moroso”.

Fonte: Os autores.

De acordo com os dados levantados, os procedimentos atuais adotados no 
Brasil são ineficientes e compostos por muitas regras, etapas e exigências. Por 
exemplo: a obrigação de preenchimento de questionários que solicitam informações 
desnecessárias; a repetição de documentos apresentados nas diversas fases; a 
exigência de mapas com escalas de plantas incompatíveis com as impressoras atuais; 
modelagem de cálculo do número de gaiolas defasada; o esquema de sinalização 
e coordenadas exigidas no projeto pela Marinha incompatível com a modelagem 
moderna; insuficiência de estudos ambientais; a necessidade de anuência de vários 
órgãos da administração e de vigilância a uma série de normativas legais; dentre 
outros que geram tais características negativas ao processo.

Além disso, foi enfatizado que as constantes mudanças na estrutura política 
do setor – a extinção do Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) em outubro de 
2015, com a ligação da pasta de Secretaria de Aquicultura e Pesca ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); seu remanejamento para o Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) em março de 
2017; a volta da mesma para a Presidência da República em janeiro de 2018, com 
status de Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca (SEAP); e agora o seu retorno 
ao MAPA em janeiro de 2019  – têm atrasado as apreciações dos processos de 
cessão de uso e gerado instabilidade e insegurança ao setor.

Outro ponto salientado foi a demora que levam os processos de cessão das 
áreas aquícolas tramitando dentro dos órgãos. Alguns entrevistados afirmaram que 
a análise de um processo pode passar de 10 anos, e mesmo assim, muitos não são 
deferidos, ou se deferem, liberam uma área pequena, o que inviabiliza a produção. 

Os principais argumentos descritos pelos entrevistados para explicar tal 
morosidade estão no fato da necessidade de anuência por muitos órgãos distintos, 
muitas vezes conflitantes entre si, no processo ser totalmente físico, sem a 
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utilização de recursos digitais, e na falta de preparo dos técnicos responsáveis pelo 
licenciamento ambiental. 

Foi apontado o despreparo e insegurança dos técnicos, devido pela falta de 
conhecimento teórico e prático da aquicultura, dos reais impactos dela, e que por isso, 
ficam com receio de assinarem os pareceres positivamente, apoiados no princípio 
da precaução, acabam por se omitirem ou exigirem documentos desnecessários, 
ou indeferem o pedido de licença. Tais atitudes geram uma sensação de descaso 
dos órgãos licenciadores com os aquicultores, e atribuem a característica de 
discricionariedade ao processo, ficando este à mercê das convicções subjetivas e 
ideológicas desses técnicos.

As duas últimas questões do questionário perguntavam: “O que poderia ser 
modificado  (aspectos técnicos, legais, etc.) para melhorar tais processos?”; e “Como/
de que forma poderiam se dar essas alterações?”. As propostas mais representativas 
e relevantes feitas pelos respondentes da pesquisa, podem ser observadas na 
Tabela 1. 

Revisar e/ou alterar a legislação vigente, federal e estaduais, para os processos de cessão 
de área e licenciamento ambiental, em especial, do atual Decreto nº 4.895/2003; 
Publicar novos Decretos e outros atos normativos específicos alinhados à atual realidade do 
setor;
Reduzir a instabilidade política com relação às constantes mudanças da pasta;
Simplificar a análise dos processos, reduzindo os trâmites administrativos;
Reduzir o número de órgãos envolvidos na anuência das autorizações e licenças;
Criar um órgão único e específico de fiscalização, regulamentação e controle;
Padronizar a nível nacional os procedimentos e as normas dos licenciamentos ambientais 
estaduais; 
Trazer o processo federal para o âmbito estadual ou mesmo municipal;
Promover uma maior interação e consonância das políticas públicas da União, estados e 
municípios, com facilitação da comunicação entre os órgãos competentes;
Informatizar o processo, pela implantação de um sistema eletrônico para a submissão dos 
projetos;
Estipular e fazer cumprir os prazos para a análise dos processos pelos órgãos licenciadores;
Capacitar os analistas ambientais sobre a atividade e seus impactos;
Aumentar o corpo técnico dos órgãos de licenciamento e de assistência técnica;
Ampliar o número de parcerias entre institutos de pesquisa e extensão e órgãos de meio 
ambiente;
Promover a assistência técnica aos aquicultores sobre as etapas, normas e critérios, 
provocando sua compreensão e, assim, a redução do número de processos submetidos 
incompletos ou inadequados; 
Orientar os aquicultores sobre a atividade aquícola, seus impactos ambientais, boas 
práticas de manejo, medidas de biossegurança, etc.;
Tornar a gestão mais participativa, incluindo todos os interessados da atividade (governo, 
produtores, cooperativas, indústrias, extensionistas rurais, universidades, sociedade civil, 
etc.);
Reduzir o custo das taxas recolhidas nos processos;
Ampliar o número de casos sujeitos à dispensa de licitação e ao licenciamento simplificado;
Expandir os programas de acesso a crédito, fomento e assistência técnica aos aquicultores 
regularizados, viabilizando o acesso às tecnologias e investimentos;
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Realizar um planejamento econômico-financeiro para a aquicultura a curto e longo prazo a fim 
de estimular a expansão da atividade, a geração de emprego e renda, etc.;
Realizar mais estudos ambientais; 
Garantir a observação às normas ambientais pelos empreendimentos aquícolas;
Garantir o monitoramento e à fiscalização ambiental pelos órgãos responsáveis.

Tabela 1. Principais propostas apresentadas nos questionários para aperfeiçoar os processos 
de Licenciamento Ambiental e Cessão de Uso das Águas da União para Fins de Aquicultura no 

Brasil.
Fonte: Os autores.

Tais propostas são direcionadas aos órgãos responsáveis pelo planejamento, 
gestão e controle da atividade de piscicultura praticada em reservatórios da União 
brasileira e, consideradas pelos entrevistados, de grande importância e necessidade 
na resolução dos problemas relacionados aos atuais processos de Cessão de Uso 
de Águas Públicas e de Licenciamento Ambiental dessa atividade.

Somando as considerações mais representativas e relevantes dadas pelos 
participantes da pesquisa às considerações feitas por parte destes durante a 
etapa de validação e à fase de corroboração por pesquisas bibliográficas e pelo 
conhecimento teórico-prático dos autores da pesquisa, conforme as recomendações 
do Grounded Theory de Corbin e Strauss (2014), foi possível construir o modelo 
(Figura 2) com 21 propostas necessárias para aprimorar o processo de regularização 
de empreendimentos aquícolas localizados em águas da União brasileira.
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Figura 2. Modelo para o aperfeiçoamento da conformação da aquicultura continental realizada 
em reservatórios da União brasileira

Legenda: Quanto mais intensa a cor azul, maior a relevância do atributo.

Fonte: Os autores.

4 |  DISCUSSÃO

O Grounded Theory é uma metodologia única devido ao caráter holístico e 
interativo de seus princípios (comparação constante, codificação, amostragem e 
saturação teórica), que permite o pesquisador desenvolver a teoria (O’REILLY et al., 
2012). Neste caso, o seu uso permitiu uma profunda compreensão dos fenômenos 
aqui investigados e facilitou a categorização dos dados para que as associações e 
interpretações fossem mais claras e compreensíveis (CORBIN e STRAUSS, 2014), 
possibilitando a construção do modelo.

Durante o processo de estruturação do modelo, notou-se que a palavra-chave 
da teoria emergente era “Gestão”.  Assim, este foi definido como ponto central do 
desenho. A partir deste, ramificaram-se as atividades que precisam ser reparadas ou 
implantadas para melhorar e dinamizar os processos de licenciamento ambiental e 
cessão de uso das águas da união para fins de aquicultura.
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As propostas foram ilustradas nas caixas retangulares de coloração azul 
do modelo. Quanto mais intensa a cor azul, maior o número de vezes que está 
proposição foi citada por diferentes respondentes do questionário, e por isso, 
classificada como de maior relevância para o estudo. E, de acordo com o assunto, 
estas foram subdivididas em cinco grandes áreas: Política, Social, Econômica, 
Estratégica e Ambiental.

Essas grandes áreas não são independentes. Pelo contrário, elas são conexas 
entre si. Visto que, por exemplo, muitas das medidas estratégicas e econômicas 
estão condicionadas às políticas para a liberação de recursos. Como também, 
as políticas devem atender às questões ambientais. Ou ainda, ações sociais são 
previstas em programas econômicos.

As propostas desse modelo constituem um conjunto de ações de planejamento 
e gestão que permitem uma melhor orientação no estabelecimento do conjunto de 
normas necessárias, neste cenário atual, e um funcionamento equilibrado, dinâmico 
e sustentável da atividade aquícola. E ainda, propiciam a redução de riscos e custos 
e garantem uma produção com uma maior qualidade e segurança ao meio ambiente, 
e suas informações constituem elementos fundamentais na tomada de decisão das 
organizações públicas. Assim, as ações propostas por este, são direcionadas aos 
órgãos legislativos e executivos responsáveis pelo desenvolvimento da atividade, 
tais como Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Secretarias de Meio 
Ambiente, dentre outros.

A implantação imediata de todas as 21 propostas pelos órgãos responsáveis 
demandaria muito estudo, tempo e recursos. Assim, sugere-se inicialmente, a adoção 
de pelo menos, das propostas mais relevantes (em azul mais escuro na Figura 2), 
evidenciaria um grande passo na reformulação da atual aquicultura brasileira.

Por exemplo, relacionados às gestões social e econômica, têm-se as urgências 
na ampliação dos programas de capacitação e assistência técnica aos aquicultores e 
de acesso a créditos, visto que, diante dos muitos problemas da atividade aquícola 
brasileira (AYROSA et al., 2006; 2008; DOTTI et al., 2012; SIDONIO et al., 2012a; 
2012b), os produtores sentem-se desestimulados na atividade, pois a condição de 
informalidade geram multas e embargos e impede que estes recebam capacitação, 
créditos e investimentos públicos (AYROSA et al., 2006; OSTRENSKY et al., 2008; 
DOTTI et al., 2012; BRABO et al., 2017).

De ordem estratégica, são indispensáveis as medidas relacionadas à 
capacitação dos analistas ambientais e os gestores responsáveis pela emissão 
das licenças ambientais, a fim de limitar as responsabilidades na aplicação do 
licenciamento ambiental, reduzindo a discricionariedade e insegurança jurídica 
destes (OSTRENSKY et al., 2008; HOFMANN, 2015; BRABO et al., 2017). Bem 
como a ampliação do seu corpo técnico, a fim estruturar e aprimorar as ações de 
fiscalização, monitoramento e controle da atividade aquícola (HOFMANN, 2015; 
BRABO et al., 2017).
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Em relação ao impacto da atividade ao meio ambiente, sabe-se que a mesma 
ocasiona diversos problemas ambientais, diretos e indiretos, como a diminuição 
da biodiversidade, alterações no ciclo hidrológico (TUNDISI, 2006), alteração da 
qualidade de água (MACEDO e SIPAÚBA-TAVARES, 2010), efeitos colaterais do uso 
de antibióticos (SEBRAE, 2015), propagação de espécies invasoras, (VITULE et al., 
2009; ATTAYDE et al., 2011; SIMBERLOFF et al., 2013), alteração da disponibilidade 
hídrica para abastecimento público, o aumento dos custos de tratamento da água, 
prejuízos à atividades econômicas e à saúde humana, dentre outros (TUNDISI, 
2008).

Falando de impactos, sabe-se que muitos dos produtores que buscam a 
formalização de seus negócios decidem aguardar o deferimento de suas autorizações 
produzindo, na expectativa de se regularizarem logo. No entanto, seus processos 
se arrastam por muitos anos (AYROZA et al., 2008; BRABO et al., 2014). Esta 
situação, somada aos produtores irregulares que não buscam a legalização de seus 
empreendimentos e à rápida e desordenada expansão da aquicultura, tem causado 
preocupação quanto aos impactos que essa atividade pode causar ao meio ambiente 
(CARVALHO e RAMOS, 2010).

Diante disso, das medidas propostas relacionadas à gestão ambiental, destaca-
se a indispensabilidade de constantes estudos nos reservatórios públicos onde haja 
cultivos de peixes. Como: eutrofização de corpos hídricos (MACEDO e SIPAÚBA-
TAVARES, 2010), avaliação de impactos ambientais, pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) (SIDONIO et al., 2012b) e, principalmente, a avaliação da capacidade suporte 
de tais corpos hídricos (DAVID et al., 2015; BUENO et al., 2017; CANZI et al., 2017) 
e outras medidas de controle, planejamento, organização e implementação de 
aquicultura em reservatórios de forma sensível e sustentável (BRABO et al., 2014). 

Cabe salientar que, uma parcela dos entrevistados, principalmente de 
pesquisadores, argumentou que a legislação sobre a aquicultura praticada em 
tanques-rede em águas públicas estimula a produção de peixes não-nativos. Isso 
é fato. No Brasil, a espécie de peixe que domina a produção é exótica, a tilápia do 
Nilo (Oreochromus niloticus), responsável por mais de 87% de todas as solicitações 
de cessão de uso de águas da União (MPA, 2015) e quase metade da produção 
pesqueira dos últimos anos (IBGE, 2015; 2016).

Esses entrevistados enfatizaram a necessidade de haver incentivos para 
ampliar a produção de espécies nativas ou até mesmo restringir o cultivo de peixes 
não-nativos a somente tanques escavados, de forma evitar escapes, disseminação 
de doenças e outros impactos ambientais causados pela disseminação das espécies 
exóticas (VITULE et al., 2009; ATTAYDE et al., 2011; SIMBERLOFF et al., 2013; 
LIMA-JÚNIOR et al., 2014; AZEVEDO-SANTOS et al., 2015; LIMA et al., 2016), a fim 
de garantir com maior segurança ambiental uma produção sustentável.

Por outro lado, também foi declarado, por outros grupos de entrevistados, em 
especial, produtores e consultores técnicos, que a piscicultura praticada em tanques-
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rede, responsável por mais de 80% dos pedidos de autorização e licenciamento em 
águas da União (AYROZA, 2012), é vista como uma atividade de baixa degradação 
ambiental, uma vez que ela não extrai água e sua produção atual, 580 mil t (IBGE, 
2016), em águas continentais da União está bem abaixo da capacidade de suporte 
estimada pela Agencia Nacional de Águas (ANA), que é de cerca de dois milhões de 
toneladas/ano (MPA, 2015). 

A literatura também confirma que se esta atividade é bem manejada, respeitando 
as capacidades de suporte, pode ser desenvolvida de forma sustentável (CYRINO 
et al., 2010; DIEMER et al., 2010; CARVALHO e RAMOS, 2010) e gerando impactos 
socioeconômicos positivos, como o ganho financeiro com a venda do pescado; e 
geração de trabalho e renda aos pequenos produtores da região (HENRY-SILVA e 
CAMARGO, 2008).

Esses contrassensos ressaltam a importância de se realizarem mais estudos 
relacionados ao ambiente aquático e à aquicultura (SIDONIO et al., 2012a), a fim 
de se obter, em alguns anos, a análise da evolução da qualidade da água, dos 
impactos causados pela atividade, além de ajudar a estabelecer claramente os 
critérios de avaliação dos impactos da aquicultura e dar suporte à gestão ambiental 
da aquicultura (ELER e MILLANI, 2007) e aos analistas técnicos e ambientais nos 
processos de licenciamento ambiental e cessão de uso.

Por fim, de ordem política, é necessário somar todas essas informações 
coletadas, mudar as políticas institucionais e construir uma governança que gere 
resultados positivos nos arranjos produtivos das organizações e instituições 
gerando resultados favoráveis à gestão responsável dos recursos naturais (TIAGO 
e GIANESELLA, 2003; TIAGO e CIPOLLI, 2010), a fim de tornar a aquicultura um 
instrumento prioritário no combate à pobreza e na promoção de segurança alimentar 
(SIDONIO et al., 2012a). 

Para isso o governo (órgãos legislativos e executivos responsáveis pelo 
desenvolvimento da atividade, tais como Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Secretarias de Meio Ambiente, dentre outros) deve adotar políticas 
de incentivo, promoção e fomento da atividade; implementar leis e fiscalização; apoiar 
e investir em P&D e atividades de extensão; adequar a infraestrutura produtiva; 
buscar o desenvolvimento de novas tecnologias; exigir boas práticas de produção e 
segurança alimentar (SIDONIO et al., 2012b); e inserir uma legislação ambiental que 
norteie a busca pelo desenvolvimento sustentável (ELER e MILLANI, 2007).

Para Ayroza (2012) as atividades de regularização dos empreendimentos 
de piscicultura devem direcionar a atividade para a viabilidade econômica com 
sustentabilidade ambiental, evitar o conflito no uso dos recursos hídricos e promover 
o desenvolvimento regional.

Após o estabelecimento da maioria dessas medidas iniciais, a adoção aos poucos 
das demais propostas de cada grande área, consolidaria o avanço da modernização 
desse setor (SIDONIO et al., 2012a), trazendo  maior agilidade e transparência aos 
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processos, o que possivelmente atrairia novos e antigos interessados a entrarem de 
forma regular na atividade (CAVALLI et al., 2011).

Logo, a formalização dos empreendimentos aquícolas, resultado secundário 
esperado por este trabalho, provocaria uma sucessão de eventos positivos no 
setor, diretos e indiretos, tais como: maior conscientização dos aquicultores; a 
redução do número de empreendimentos ilegais; a facilitação do acesso a créditos 
e investimentos públicos; a geração de novos empregos e aumento da renda; a 
possibilidade do país tornar-se autossuficiente na produção de pescado e insumos, 
substituindo as importações pela produção nacional; dentre outros que contribuiriam 
para um desenvolvimento mais dinâmico e sustentável da produção nacional de 
pescados (BOYD, 1999; ASSAD e BURSZTYN, 2000; VALENTI, 2000).

Vale ressaltar que após a regularização de empreendimentos aquícolas em 
águas públicas da União, é muito importante que sejam realizados monitoramentos 
sistemáticos da qualidade da água destes corpos hídricos, a fim de manter a 
qualidade do corpo hídrico, evitando fatos como o aporte de nutrientes no reservatório 
e doenças. Caso contrário, esses empreendimentos podem acarretar degradação 
ambiental.

5 |  CONCLUSÕES

O modelo proposto foi aceito pelos avaliadores e por isso, considerado valido 
quanto a seu conteúdo, compreensão, originalidade, poder de generalização, 
abstração e aplicabilidade, desenvolvido com base nos critérios estabelecidos pela 
técnica da Grounded Theory. Tais considerações apontadas pelo modelo, não só se 
justificam, como demonstram o quanto são indispensáveis pesquisas como esta. 

A pesquisa abordou especialmente os aspectos relacionadas à regulamentação  
do licenciamento ambiental e cessão de uso de águas da União para fins de 
atividade aquícola, e a maior parte das ações propostas por este trabalho estão à 
dimensão político-institucional. Por isso, sugere-se que sejam realizados estudos 
complementares sobre os demais gargalos da aquicultura nas demais dimensões e 
aspectos, para que seja melhorado o planejamento e ordenamento de toda a cadeia 
produtiva. 

Além disso, este trabalho é fruto de uma pesquisa qualitativa, um método 
investigativo usado quando não se pode obter resultados através de procedimentos 
estatísticos ou outros meios de quantificação, pois os fenômenos são dinâmicos ou 
complexos, e as variáveis relevantes não são facilmente identificadas. Assim, outros 
estudos do tipo quantitativo podem ser realizados também a fim de corroborar e 
complementar as informações trazidas por este estudo.

Outra coisa que cabe ser destacada é que, apesar do compromisso pela busca 
contínua para a melhoria da elaboração da teoria derivada de dados, fazendo revisões 
contínuas e aprimorando a análise desta, há a possibilidade de incompletude da 
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construção teórica, representada por brechas e falhas que a integração da teoria 
pode apresentar. Somente com a aplicação destas propostas, transformando-as 
assim em práticas, é que se pode avaliar a completude ou não desta.

A perspectiva, é que este modelo seja utilizado, o quanto antes, à nível nacional, 
gerando a redução do número de empreendimentos ilegais e permitindo que 
anualmente um maior número de empreendimentos aquícolas nacionais adquiram 
suas licenças e autorizações, contribuindo para uma expansão mais ordenada, 
equilibrado e sustentável da aquicultura, e provocando as demais mudanças positivas 
ao setor aqui acreditadas.

Por fim, conclui-se que esta pesquisa alcançou os objetivos traçados, pois 
auxiliou na compreensão das atuais dificuldades relacionadas à regulamentação da 
atividade aquícola praticada em reservatórios públicos brasileiros, especialmente 
dos relacionados ao processo de obtenção da cessão de uso e do licenciamento 
ambiental, e propôs algumas soluções para essas dificuldades que precisam ser 
superadas no alcance do seu desenvolvimento sustentável.

Este trabalho pode se somar a outros estudos e auxiliar na construção de 
panoramas, na formação de opinião e nas tomadas de decisão de governança 
públicas, como mudanças de políticas e construção de instrumentos normativos que 
visam o seu desenvolvimento sustentado; e quem sabe, tornar a aquicultura praticada 
em reservatórios da União brasileira numa atividade econômica de grande expressão 
no PIB nacional, assim como ocorre nas produções de carnes bovinas, avícolas e 
suínas; e torná-la, assim, um instrumento na promoção da alimentação saudável 
à base de peixes, no combate à fome e à  pobreza, na promoção da segurança 
alimentar, na geração de emprego e renda, e na preservação dos recursos naturais.
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